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BIOGRAFIA
Nascido no interior do estado de 

São Paulo, em Catanduva, Aylton Adalberto 
Mortati ingressou no Centro de Preparação de 
O�ciais da Reserva (CPOR-SP) e chegou ao 
posto de segundo-tenente do Exército no ano de 
1968, quando tornou-se o�cial da reserva. No 
mesmo ano ingressou na Faculdade de Direito 
da Universidade Mackenzie, onde começou a 
atuar no movimento estudantil. Foi preso du-
rante o XXX Congresso da União Nacional 
dos Estudantes (UNE), realizado em outubro 
de 1968 na cidade de Ibiúna (SP), e permaneceu 
detido durante sete dias no Presídio Tiradentes, 
em São Paulo. Após a prisão, passou a militar 
na Ação Libertadora Nacional (ALN), período 
em que passou a viver na clandestinidade, sob 
os codinomes de Humberto, Romualdo, Erico, 
Tenente, Oscar e Eduardo Janot Pacheco. Em 4 
de novembro de 1969, na companhia de outros 
oito militantes da ALN, participou do sequestro 
de avião da Varig, que foi desviado do trajeto 
Buenos Aires-Santiago para Cuba, onde Aylton 
realizou treinamento de guerrilha. Regressou 
clandestinamente ao Brasil em 1971, como di-
rigente do Movimento de Libertação Popular 
(Molipo), uma dissidência da ALN. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Aylton Adalberto Mortati foi re-
conhecido pelo Estado brasileiro como desa-

parecido político por determinação da Lei no 
9.140/1995. Seu nome consta no Dossiê dita-
dura: mortos e desaparecidos políticos no Brasil 
(1964-1985), organizado pela Comissão de 
Familiares sobre Mortos e Desaparecidos 
Políticos. Em sua homenagem, seu nome foi 
atribuído a uma rua no bairro Grajaú, em São 
Paulo (SP), e a outra no bairro Paciência, no 
Rio de Janeiro (RJ).

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE

Aylton Adalberto Mortati foi vis-
to pela última vez no dia 4 de novembro de 
1971, quando foi preso por agentes do DOI-
CODI/SP, durante a operação de “estouro” 
de um aparelho situado à rua Cervantes, no 7, 
em São Paulo (SP), em circunstâncias ainda 
não esclarecidas totalmente. Mortati foi preso 
junto com José Roberto Arantes de Almeida, 
também militante da Molipo.

Ao longo dos anos 1970 e 1971, 
Carmem Sobrinho, mãe de Aylton, viveu sob 
constante pressão e angústia. De acordo com 
seu relato:

Minha vida e de minha família pas-
sou a ser de constante vigilância e 
provocação por parte de agentes de 
segurança, que estacionavam carros à 
frente de minha residência, subiam no 
telhado da casa, usavam o banheiro 
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existente no fundo do quintal, revis-
tavam compras de supermercado, cen-
suravam o telefone, espancaram meus 
sobrinhos menores e, ao que pude 
deduzir, provocaram um início de in-
cêndio em minha residência/pensio-
nato. Os agentes que vigiavam minha 
residência e meus passos por duas ve-
zes atentaram contra minha vida, jo-
gando o carro em minha direção.

Alguns presos políticos, como Paulo 
de Tarso Venceslau e José Carlos Gianini, re-
lataram, em depoimento à Justiça Militar, que 
Aylton foi morto nas dependências do DOI-
CODI/SP. Na apostila sobre neutralização de 
aparelhos que elaborou, o comandante do DOI-
CODI/SP, major Carlos Alberto Brilhante 
Ustra, ao citar o caso da rua Cervantes, men-
cionou apenas a morte de José Roberto Arantes 
de Almeida, e não a de Aylton. 

Em 1975, presos políticos do Presídio 
Romão Gomes, em São Paulo, encaminharam 
ao então presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), Caio Mário da Silva Pereira, 
documento contendo denúncias sobre a morte 
de Aylton e de outros presos políticos.  

No início da década de 1990, com 
a divulgação do relatório do Ministério da 
Aeronáutica encaminhado ao ministro da 
Justiça em 1993, apareceram os primeiros 
indícios das circunstâncias que culminaram 
no desaparecimento de Aylton. O relatório 
informava: “neste órgão consta que foi morto 
em 4/11/1971, quando foi estourado um apa-
relho na rua Cervantes, no 7, em São Paulo. 
Na ocasião usava um passaporte, em nome de 
Eduardo Janot Pacheco”. Conforme consta no 
Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos políticos 
no Brasil, aproximadamente na mesma época 
foi localizada, nos arquivos do Departamento 
de Ordem Política e Social do Estado do 
Paraná (DOPS/PR), uma gaveta com a iden-
ti�cação “falecidos”, onde constava uma �cha 
com o nome de Aylton.

Em fevereiro de 2013, a Comissão 
da Verdade do Estado de São Paulo realizou 

sua 5a Audiência Pública, na qual prestou de-
poimento Virgílio Lopes Eney, advogado con-
tratado pela família de Aylton após o seu desa-
parecimento. Segundo relatou, na ocasião dos 
fatos, ele viu sobre uma mesa na 2ª Auditoria 
Militar do Exército, em São Paulo (SP), uma 
certidão de óbito em nome de Aylton Adalberto 
Mortati. Ao tentar ler o documento, foi preso e 
levado para o DOI-CODI/SP, onde foi inter-
rogado por agentes que tentaram convencê-lo 
de que Aylton nunca havia sido preso.

Foi localizada uma requisição de 
exame necroscópico nos arquivos do Instituto 
Médico-Legal (IML) de São Paulo, onde cons-
ta a informação da descoberta de um cadá-
ver nos baixos do viaduto Bresser, datada de 
14/11/1971 e assinada por David dos Santos 
Araújo, delegado de polícia que atuava no 
DOI-CODI/SP. Acredita-se que o documento 
possa ser relativo ao cadáver de Mortati. 

Suspeita-se de que os restos mortais 
de Aylton estejam no Cemitério Dom Bosco, 
em Perus, São Paulo. Consta no livro do cemi-
tério registro de sepultamento de um desco-
nhecido que havia sido encontrado no Viaduto 
Bresser, em 16 de novembro de 1971, data pró-
xima ao desaparecimento de Mortati. 

Para a identi�cação dos restos mor-
tais de Mortati, foram realizados trabalhos pe-
riciais que �caram sob a responsabilidade da 
Criminalística da Polícia Federal e da “Equipo 
Argentino de Antropologia Forense” e, entre os 
anos de 2012 e 2014, foram feitos exames antro-
pológicos e genéticos. Foram realizados exames 
de DNA das ossadas exumadas que poderiam 
pertencer a Mortati, porém os resultados foram 
negativos, uma vez que foi constatada a incom-
patibilidade com a amostra de DNA coletada.

A Comissão Nacional da Verdade 
localizou documento que explicita a intenção 
do regime de executar militantes recém-chega-
dos de Cuba, notadamente de integrantes do 
Molipo, como Mortati. Trata-se do Relatório 
sobre a “Operação Ilha”, produzido pelo CIE 
e distribuído pela Agência Central do SNI 
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no dia 2 de maio de 1972. De acordo com o 
documento, “é vital a eliminação desses ele-
mentos antes que consigam se �rmar, e quando 
sua vulnerabilidade é máxima”.  Em 2011, o 
Ministério Público Federal instaurou procedi-
mento investigatório criminal para apurar as 
circunstâncias e autorias do sequestro e desa-
parecimento de Aylton Adalberto Mortati.

Aylton Adalberto Mortati permane-
ce desaparecido. 

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

O desaparecimento ocorreu na rua 
Cervantes, na Vila Prudente, em São Paulo (SP). 
As informações sobre o caso não permitem iden-
ti�car com precisão o local da morte de Aylton. 

2. AUTORIA DE GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

NOME ÓRGÃO FUNÇÃO CONDUTA PRATICADA 
PELO AGENTE 

LOCAL 
DA GRAVE 
VIOLAÇÃO

FONTE DOCUMENTAL/
TESTEMUNHAL  
SOBRE A AUTORIA

David dos 
Santos Araújo.

DOI-CODI 
II (36ª DP).

Delegado. Requisição de 
exame necroscópico 
fraudulento.

DOI-CODI/SP. Arquivo CNV, 
00092.002931/2014-74.

Carlos Alberto 
Brilhante Ustra.

DOI do II 
Exército.

Major. Comandante das 
operações do DOI/
CODI II Exército à 
época dos fatos.
Prisão ilegal, 
torturas, execução, 
desaparecimento 
forçado e ocultação 
de cadáver.

DOI-CODI/SP. Descrição e croqui da 
operação da rua Cervantes.

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. DOCUMENTOS QUE ELUCIDAM CIRCUNSTÂNCIAS DO DESAPARECIMENTO E DA MORTE

IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA DO 
DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0020_0003, p. 36.

Atestado de 
antecedentes criminais, 
23/7/1968.

Delegacia de Polícia 
de Catanduva. 

Declara que não há antecedentes 
criminais registrados.  

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. CADEIA DE COMANDO DO(S) ÓRGÃO(S) 
ENVOLVIDO(S) NO DESAPARECIMENTO  
E NA MORTE

1.1 DOI DO II EXÉRCITO

Presidente da República: general  
de Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro do Exército: general  
de Exército Orlando Beckmann Geisel
Comandante do II Exército: general 
de Exército Humberto de Souza Mello
Chefe do Estado-Maior do II Exército: 
general de Brigada Ernani Ayrosa da Silva
Chefe do DOI do II Exército:  
major Carlos Alberto Brilhante Ustra
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IDENTIFICAÇÃO DA  
FONTE DOCUMENTAL 

TÍTULO E DATA DO 
DOCUMENTO

ÓRGÃO PRODUTOR  
DO DOCUMENTO

INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Arquivo CNV, 
00092.002931/2014-74.

Requisição de exame 
necroscópico, de 
14/11/1971.

Departamento 
Regional de Polícia da 
Grande São Paulo. 

Solicita o exame de um cadáver 
encontrado embaixo do Viaduto Bresser, 
próximo à rua Pires do Rio, em São 
Paulo, que poderia ser de Aylton. 

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0020_0003, p. 18.

Certidão de 
Nascimento, 1o/9/1995.

Cartório de Registro 
Civil do Estado de 
São Paulo - Comarca 
de Catanduva.

Registra a ausência de Aylton Adalberto 
Mortati por ordem da sentença proferida 
em 6/2/1981 pelo juiz Francisco Roberto 
Alves Bevilacqua, da 2a Vara da Família 
e das Sucessões da cidade de São Paulo. 

Arquivo CNV, 
00092.002931/2014-74.

Ficha no 87, sem data. Departamento Estadual 
de Ordem Política e 
Social de São Paulo. 

Registra cronologicamente as 
atividades políticas de Aylton, que 
eram monitoradas pelos órgãos 
repressivos da ditadura militar. 

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0020_0003, p. 35.

Relatório, sem data. Ministério da 
Aeronáutica. 

Registra que Aylton foi morto no dia  
4/11/1971, quando foi estourado um 
aparelho na rua Cervantes, no 7, em São 
Paulo (SP). Ele usava um passaporte falso 
em nome de Eduardo Janot Pacheco. 

Arquivo CNV, 
00092.002453/2014-01.

Carta Presos Políticos 
de SP à OAB, 1975.

Presos políticos do 
Presídio Romão Gomes.

Denúncia sobre a morte de Aylton Mortati.

Arquivo CNV, 
00092.000493/2012-
48, pp. 183-185.

Apostila sobre 
neutralização de 
aparelhos, sem data.

Carlos Alberto 
Brilhante Ustra.

Descrição e croqui da operação 
da rua Cervantes.

Arquivo Nacional, SNI: 
BR_DFANBSB_V8_
AC_ACE_45639_72.

Relatório sobre a 
“Operação Ilha”.

CIE. Explicita a intenção do regime de executar 
militantes recém-chegados de Cuba.

Arquivo Nacional, 
CEMDP: BR_DFANBSB_
AT0_0020_0003, p. 39-40.

Relatório do 
desaparecimento 
de Ayton Adalberto 
Mortati, sem data.

CEMDP. Contém análise sobre circunstâncias 
de desaparecimento e reproduz trechos 
da declaração de Carmem Sobrinho.

 Arquivo CNV, NUP 
00092.00143112014-15.

Laudos de exames 
antropológicos 
e genéticos.

“Equipo Argentino de 
Antropologia Forense”.

Laudos de exames antropológicos e 
genéticos, na tentativa de identi�car 
os restos mortais de Aylton Adalberto 
Mortati e de outros militantes 
políticos com indícios de terem sido 
sepultados na Vala de Perus.

2. TESTEMUNHOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO DA TESTEMUNHA FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Virgílio Lopes Eney. BRASIL. CNV. Testemunho prestado 
perante a Comissão Rubens Paiva 
em audiência pública, 19/2/2013: 
00092.002931/2014-74.

Declarou que viu na mesa da 2ª Auditoria 
da Justiça Militar uma certidão de óbito 
constando o nome de Aylton Adalberto Mortati. 
Foi preso ao tentar ler todo o conteúdo.
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3. DEPOIMENTOS DE MILITARES E SERVIDORES PÚBLICOS À CNV E ÀS COMISSÕES ESTADUAIS, 
MUNICIPAIS E SETORIAIS

IDENTIFICAÇÃO  
DO DEPOENTE 

FONTE INFORMAÇÕES  
RELEVANTES 

Carlos Alberto 
Brilhante Ustra.

Arquivo CNV, 
00092.000666/2013-17.

Questionado sobre a apostila de neutralização 
de aparelhos, da qual consta o caso da rua 
Cervantes, com omissão da presença e Aylton 
no local, Ustra assumiu a autoria do texto. 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Aylton Adalberto Mortati desapare-

ceu em 4 de novembro de 1971, quando foi preso por agentes do DOI-CODI/SP, em contexto de 
sistemáticas violações de direitos humanos promovidas pela ditadura militar, implantada no país a 
partir de abril de 1964.

Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso para a 
localização e identi�cação plena dos restos mortais de Aylton Adalberto Mortati, bem como para a 
completa identi�cação dos agentes e órgãos envolvidos em seu sequestro, morte, desaparecimento 
e ocultação de cadáver. 


